(& JUSTUTOR

Questao Discursiva 03950

A respeito do Ministério Publico e de autocomposigéo, discorra sobre os seguintes aspectos:

1. distincéo entre Ministério Publico demandista e Ministério Publico resolutivo e a relagéo entre os dois tipos de atuagdo do Ministério Publico;
2. natureza da legitimidade do Ministério Publico para atuar na defesa dos direitos transindividuais;

3. hipéteses de realizacéo e limites do termo de ajustamento de conduta (TAC).
Resposta #007269

Por: Rodrigo 14 de Marco de 2023 as 12:58

O Ministério Publico demandista esté relacionado a atuacédo deste érgédo perante o judiciario, com o escopo de que um magistrado apresente a solugéo ao
caso concreto.

Ja o Ministério Publico resolutivo atua de forma extrajudicial, por meio de instrumentos capazes de adequar condutas e sancionar infratores, sem a presenga
de um magistrado na elaboragéo dessas medidas.

O ministério Pablico, quando atua na defesa de direitos transindividuais, atua como substituto processual, vale dizer, age em nome proéprio na defesa de
direito alheio. O direito que se tutela pertence a uma coletividade, sendo sua legitimidade amparada pela Constituicdo Federal (artigos 127 e 129, lll, da CF)
e por outras leis, tais quais a Lei 6.938/81, Lei 7.347/85, etc.

A atribuicdo do Ministério Publico para realizar TAC esté prevista no artigo 5°, §6°, da Lei 7.347/85 e na resolu¢éo 179/17 do CNMP, que estabelece que o
Ministério Pablico ndo podera fazer concessdes que implique em rendncia ao direito tutelado (art. 1°, §1°, da Res. 179/17, CNMP).

Resposta #006802

Por: Geovana Manfrim Jorge 21 de Julho de 2021 as 07:24

O MP demandista é aquele que ndo controla o resultado de sua intervencéo, ou seja, ndo se compromete com as as consequéncias que resulta da sua
intervencgéo, sendo assim, precisa ser provocado para agir e toma uma iniciativa resolutiva através do meio judicial. Portanto, é reativo, ndo possuindo
compromisso com a melhor resolugdo na efetividade da protecéo do bem juridico.

Por outro lado, o MP resolutivo, possui comprometimento com o resultado da sua atuac¢éo, buscando uma resolug&o dos conflitos de maneira adequada,
justa e célere, adotando assim, uma postura proativa, ndo possuindo compromisso com a judicializagdo, mas sim, com a escolha da melhor medida
assecuratoria da prote¢éo do bem juridico. Sendo a postura adotada a partir da CF/88 e a resolucédo 54 do CNMP, traz a ideia de judicializacédo dos conflitos
como a ultima ratio. Sendo que o MP adota uma postura de atuagao pratica consequente com a atuagéo reflexiva, proativa e resolutiva, levando as
consequenciasfaticas, juridicas, econémicas e sociais da sua intervencao.

A legitimidade do MP para a tutela dos direitos transindividuais possui natureza extraordinaria, sendo, disjuntiva e concorrente com os outros legitimados
extraordinarios, se diferenciando por ndo exigir pertinéncia tematica em relacéo aos direitos difusos, coletivos e individuais homogéneos indisponiveis,
bastando que esteja relacionados aos temas que a instituicdo ministerial possua legitimidade para atuar.

A lesgislacéo prevé que o TAC pode ser celebrado a partir da iminéncia ou da existéncia de uma a¢é@o ou mosséo potencial ou efetivamente violadora de
direitos transindividuais. Sendo que esse termo encontra limites na efetividade do compromisso fixado, ndo podendo ser além ou aquém na reparagdo e
restituicdo do ato lesivo, devendo ser efetivo para a concretizagdo da reparacgdo ou restituicdo do dano.
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